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Mesmo sem autorização 
dos parlamentares, o re-
manejamento de verbas 
para pagamento de salári-
os decretado pelo presiden-
te Fernando Collor no final 
da semana passada foi 
considerado correto pelo 
presidente da Comissão 
Mista de Orçamento do 
Congresso, deputado Cid 
Carvalho (PMDB-MA). De 
acordo com o Decreto n 9  
99.199, as folhas de pessoal 
dos órgãos extintos pela re-
forma administrativa de-
verão ser pagas nos próxi-
mos dias. 

A Consituição proíbe a 
transferência de recursos 
do orçamento "sem prévia 
autorização legislativa". O 
deputado Cid Carvalho en-
tende, porém, que foi pre-
servada a programa0o 
definida originalmente na 
lei orçamentária e que, 
portanto, o decreto não fere 
a Constituição. Foi o desfe-
cho para a grande confusão 
criada pelo decreto ontem 
no Congresso. • ' • ' 

"Não é um crime come- , 	 o, 4'N; 

• 

ter a inconstitucionalida-
de", afirmou o líder do go-
verno no senado, José Ig-
nácio Ferreira (sem parti-
do-ES). O lider referia-se 
ao parágrafo 39 do artigo 
27 da Medida Provisória 
150, que dá poderes ao pre-
sidente Collor de remane-
jar por conta própria as 
dotações dos órgãos extin-
tos na reforma administra-
tiva. 

O senador José Ignácio 
anunciou no plenário um 
acordo para corrigir a in-
constitucionalidade e alte-
rar mais esta parte do pla-
no econômico do governo. 
"Vai ser extirpado o pará-
grafo", garantiu. O líder 
admitiu, também, que o 
governo poderia revogar o 
Decreto n9. 99.199. "No 
momento oportuno, o Exe-
cutivo vai ver se revoga ou 
não", disse. 

Peló acordo confirmado 
pelo líder 'do governo na 
Câmara, deputado Renan 
Calheiros, as verbas dos 
órgãos extintos não seriam 
canceladas e sim transfe-
ridás pára os órgãos que 
assumiram as reápectit,yas 
funções. A Medida Provi-
sórias1-517f eáfiéelõnéeréalle  

42% do orçamento, preser-
, irando as despesas de pes-
soal. Pela emenda do depu-
tâido Cid Carvalho — base 
para o acordo com o gover-
no —, o presidente Collor 
terá de submeter um proje-
t9 de lei ao Congresso toda 
vez que quiser mudar o 
destino de uma dotação do 
orçamento. 

As explicações do presi-
dente da comissão de or-
ç emento não convence-
mm, porém, o deputado 
Euclides Scalco, líder do 
PSDB.. Ele pediu a revoga-
ção imediata do Decreto 
n? 99.199. "Pela segunda 
vez em 15 dias de adminis-
tração, o presidente da Re-
pública desrespeita a ConS-
tkuião Federal que jurou 
cumprir", discursou o lí-
der. Scalco pediu ao presi-
dente do Congresso, sena-
dor Nelson Carneiro, que 
reeorra ao Supremo Tribu-
nal Federal contra o decre-
to ,. Na opinião do líder, 
qualquer despesa que não 
conste da lei orçamentária 
deve ser submetida ao 
Congresso. "O PSDB não 
,pretendeimpedir a, refor-
ma administrativa"; ga- 
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